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RESUMO 

 

O presente trabalho tem como temática as políticas municipais para a educação infantil. Na 

perspectiva de se debruçar sobre essas temáticas para compreender melhor as inter-relações entre 

o contexto da produção dos textos, das políticas públicas educacionais e das práticas pedagógicas 

é que surge o interesse por essa pesquisa refletindo sobre a formulação de políticas públicas 

municipais para a Educação Infantil de João Pessoa/PB. Teve como objetivo geral conhecer as 

políticas públicas para a Educação Infantil da rede municipal de João Pessoa. E como objetivos 

específicos, discutir as concepções de criança, infância e Educação Infantil presentes nos 

documentos municipais, compreender as concepções de currículo para a Educação Infantil 

presentes nos documentos municipais, destacar as políticas de formação continuada do município 

de João Pessoa/PB e discutir sobre a qualidade do atendimento da Educação Infantil pública. 

Como procedimento metodológico realizamos uma pesquisa documental a partir de 5 (cinco) 

documentos produzidos entre os anos de 2022 e 2023 que trazem elementos acerca das políticas 

de Educação Infantil do município de João Pessoa/PB. Os principais referenciais teóricos 

estudados sobre Educação Infantil, políticas e currículo foram Kramer, Mainardes, Sarmento, 

Arroyo, Corsaro, Paschoal, Machado, Oliveira, Rizzo, entre outros. Como análises dos resultados 

foram obtidos que as políticas municipais da Educação Infantil nos documentos analisados estão 

em consonância com os documentos nacionais e autores estudados. Através disso percebemos 

que o município de João Pessoa elabora políticas de Educação Infantil através de documentos 

orientadores para que sejam desenvolvidos na prática das unidades educativas, respeitando o 

contexto em que está inserida. Com isso, faz-se necessário discutir, lutar, para que essas políticas 

educacionais não fiquem estagnadas, nem retrocedam, mas avancem para proporcionar uma 

educação de/com qualidade a todas as crianças que frequentam os CMEIs/escolas. 

 

Palavras-Chave: Educação Infantil. Criança. Políticas municipais. Currículo. Formação 

continuada.  

 

 

 

 

 

  



 
 

 

ABSTRACT  

 

The theme of this work is the policies proposed for early childhood education. From the 

perspective of focusing on these themes to better understand the interrelationships between the 

context of text production, educational public policies and pedagogical practices, interest in this 

research arises, reflecting on the formulation of municipal public policies for Education. 

Children's in João Pessoa/PB. The general objective was to understand the public policies for 

Early Childhood Education in the municipal network of João Pessoa. And as specific objectives, 

discuss the concepts of children, childhood and Early Childhood Education present in municipal 

documents, understand the concepts of curriculum for Early Childhood Education present in 

municipal documents, highlight the continuing education policies of the municipality of João 

Pessoa/PB and discuss the quality of services in Public Early Childhood Education. As a 

methodological procedure, we carried out documentary research based on 5 (five) documents 

produced between the years 2022 and 2023 that provide elements about Early Childhood 

Education policies in the municipality of João Pessoa/PB. The main theoretical references trained 

on Early Childhood Education, policies and curriculum were Kramer, Mainardes, Sarmento, 

Arroyo, Corsaro, Paschoal, Machado, Oliveira, Rizzo, among others. As analysis of the results, it 

was obtained that the municipal Early Childhood Education policies in the documents analyzed 

are in line with the national documents and authors studied. Through this, we realized that the 

municipality of João Pessoa develops Early Childhood Education policies through documents 

designed to be developed in the practice of educational units, respecting the context in which it is 

located. Therefore, it is necessary to discuss and fight so that these educational policies do not 

remain stagnant or regress, but move forward to provide quality education to all children who 

attend CMEIs/schools. 

 

Keywords: Child education. Child. Municipal policies. Curriculum. Continuing training. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

No Brasil, as políticas educativas para a infância de zero a cinco anos são relativamente 

recentes. E o reconhecimento da Educação Infantil como primeira etapa da Educação Básica e 

direito de todas as crianças brasileiras só ocorreu a partir da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDBEN) de 1996. Essas leis incorporaram as concepções de cidadania e 

direitos das crianças, contemplando a Educação Infantil como um desses direitos, constituindo-

se, assim, como marcos legal para as mudanças na área. 

É na perspectiva de se debruçar sobre essas temáticas para compreender melhor essas 

inter-relações entre o contexto da produção dos textos, das políticas públicas educacionais e das 

práticas pedagógicas (Ball; Mainardes, 2011) que surge o interesse por essa pesquisa (Pimenta, 

2005) que reflete sobre a formulação de políticas públicas municipais para a Educação Infantil de 

João Pessoa, e repensar a formação de pedagogos (as).  

Diante disso, elenco como problemática: Quais as políticas municipais que estão sendo 

desenvolvidas na educação infantil do município de João Pessoa nos últimos dois anos?  

O interesse por esse estudo surgiu mediante a participação de estudos na disciplina de 

Estágio em Educação Infantil na qual me identifiquei com a área e decidi me aprofundar, foi 

então que surgiu a oportunidade de participar como bolsista do Programa de Licenciatura 

(PROLICEN), no primeiro projeto sobre: Políticas Municipais para a Educação Infantil: 

Planejamento, Gestão e Coordenação Pedagógica, porém os documentos utilizados na pesquisa 

foram do segundo projeto Políticas Municipais para a Educação Infantil: uma análise das 

políticas curriculares locais. Nesses projetos buscamos o levantamento de dados junto à 

coordenação pedagógica do setor de Educação Infantil do município de João Pessoa, analisando 

as políticas de Educação Infantil, a partir dos documentos locais verificando assim se a análise 

dos dados se articula com o estudo de textos de referência para a área.  

As mudanças em relação ao atendimento às crianças pequenas fora do lar no Brasil são 

mais antigas, mas o reconhecimento das crianças como sujeitos de direitos só se deu a partir dos 

anos de 1980, mais especificamente a partir da Constituição Federal de 1988. Dentre as 

mudanças que se deram a partir de então, está à elaboração e efetivação de políticas públicas 

educacionais voltadas para as crianças de zero a cinco anos. 
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Muitos são os desafios que ainda estão postos em termos da garantia do acesso e em 

relação à qualidade da oferta da Educação Infantil no Brasil, os estudos apontam as fragilidades 

dos sistemas de ensino e das instituições em termos de políticas, da gestão, da infraestrutura das 

unidades, dos equipamentos e recursos didáticos, da proposta pedagógica das instituições e da 

formação de seus profissionais. (Cossetin et al., 2023). 

Todo esse estudo será de grande contribuição para minha formação, para a consolidação 

dos saberes e no meu desenvolvimento profissional como futura pedagoga, pois servirá como 

instrumento de reflexão e crítica na minha prática pedagógica. 

Sendo assim, tal questão leva-nos então ao objetivo geral deste trabalho que é conhecer as 

políticas públicas para a Educação Infantil da rede municipal de João Pessoa. Para chegar a tal 

objetivo foram definidos os seguintes objetivos específicos: Discutir as concepções de criança, 

infância e Educação Infantil presentes nos documentos municipais; Compreender as concepções 

de currículo para a Educação Infantil presentes nos documentos municipais; Destacar as políticas 

de formação continuada do município de João Pessoa-PB; Discutir sobre a qualidade do 

atendimento da Educação Infantil pública; 

A metodologia utilizada nesta pesquisa será de abordagem qualitativa, pois segundo 

Minayo (1994, 2000) a pesquisa qualitativa responde a questões particulares, enfoca um nível de 

realidade que não pode ser quantificado e trabalha com um universo de múltiplos significados, 

motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes. A autora defende que qualquer investigação 

social deveria contemplar uma característica básica de seu objeto, que é o aspecto qualitativo. 

Numa abordagem qualitativa, o pesquisador coloca interrogações que vão sendo 

discutidas durante o próprio curso da investigação. Ele formula e reformula hipóteses, tentando 

compreender as mediações e correlações entre os múltiplos objetos de reflexão e análise. Assim, 

as hipóteses deixam de ter um papel comprobatório para servir de balizas no confronto com a 

realidade estudada. Minayo destaca que é comum usar o termo "pressupostos" para falar de 

parâmetros básicos que permitem encaminhar a investigação empírica qualitativa.  

O presente trabalho foi desenvolvido a partir de uma abordagem de pesquisa documental. 

A pesquisa documental é uma metodologia de coleta e análise de dados “que se utiliza de 

métodos e técnicas para a apreensão, compreensão e análise de documentos dos mais variados 

tipos” (Sá-Silva; Almeida; Guindani, 2009, p. 5).  
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De acordo com Lemos (2015, p. 463), trata-se de uma modalidade histórico-documental, 

pois se entende que o documento carrega consigo “vestígios das práticas, dos nossos fazeres no 

tempo e no espaço”. Ou seja, o documento não é um retrato fidedigno da realidade, mas sim um 

rastro ou uma pista do que aconteceu, em diálogo não só com as dimensões históricas, culturais e 

políticas de sua constituição, como também com a dimensão de quem pesquisa. Em outras 

palavras, os documentos, além de estarem situados em um tempo e espaço específicos, também 

são situados em uma leitura interpretativa e teórica daquele que se propõe a analisá-los, o 

pesquisador (Sá-Silva; Almeida; Guindani, 2009). 

A análise documental constitui uma técnica importante na pesquisa qualitativa, seja 

complementando informações obtidas por outras técnicas, seja desvelando aspectos novos de um 

tema ou problema (Ludke; André, 1986). Utiliza-se de materiais que não receberam tratamento 

analítico e vivem muito da crítica histórica. Assim, o nosso objetivo é explicar a teoria e a prática 

da pesquisa e análise documental, por meio da análise de documentos, bem como a escrita da 

história a partir dos dados retirados de diversas fontes documentais. 

O referencial teórico que envolve esta pesquisa é composto de textos sobre as concepções 

sobre infâncias e crianças que embasaram a Educação Infantil ao longo do tempo e embasam as 

políticas no atual contexto. Como também textos que discutem a temática da infância, crianças e 

a Educação Infantil na legislação brasileira, a partir do estudo de artigos específicos da 

Constituição federal (1988), do Estatuto da Criança e do Adolescente (1990), da Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional (1996) e do Plano Nacional de Educação (2014-2024). 

Foram analisados também documentos municipais, no qual identificamos diferentes 

documentos produzidos entre os anos de 2022 e 2023 pelo município como: O Plano municipal 

de Educação (2015-2025), as Diretrizes Pedagógicas da Educação Infantil (2023), o Boletins 

Pedagógicos Semana do bebê: Movimentos sensíveis com e para a primeira infância 

(Maio/2022), Boletim Pedagógico Colônia de Férias: O brincar a partir dos jogos cooperativos, 

um exercício de convivência na Educação Infantil (Janeiro/2023) e o Boletim Pedagógico 

Festival de artes na primeira infância: a arte da cultura popular (agosto/2023).  

Para a análise das políticas para a Educação Infantil, nos pautamos as contribuições de 

Kramer (2003) e Kramer, Toledo e Barros (2014).  No diálogo com alguns autores, dentre eles, 

Pinto & Sarmento (1997), Sarmento (1997, 2001, 2004, 2007), Kuhlmann Júnior (2001), Kramer 

(2003a), discutimos a concepção de infância enquanto categoria historicamente construída e 
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busquei refletir sobre as representações de infância que subsidiam a prática dos profissionais da 

educação infantil. 

Tal perspectiva articula a pesquisa com um processo de levantamento de dados dos 

documentos durante o projeto de pesquisa, junto às profissionais que atuam na equipe da 

Coordenação pedagógica do setor de Educação Infantil dos municípios de João Pessoa.  

Para tanto, além desta introdução, este trabalho apresenta mais três capítulos com o 

objetivo de discutir as políticas municipais do município de João Pessoa/PB.  

O segundo capítulo “Tecendo os fios da educação infantil: breve contextualização do 

cenário histórico e social no Brasil” na qual evidencia aspectos marcantes relacionado a criança, 

infância e educação infantil no decorrer da história.  

O terceiro capítulo “As políticas públicas: uma análise nos documentos municipais de 

João Pessoa/PB” tem o viés de análise dos dados nos documentos municipais de João Pessoa em 

torno do conceito de criança, infância e educação infantil, as políticas curriculares e a 

preocupação com a oferta da qualidade da educação infantil.  

O quarto capítulo “A formação dos profissionais na educação infantil”, discute acerca da 

Educação Infantil e das políticas de formação de professores (as).  Destacando como ocorre as 

políticas de formação continuada das docentes da educação Infantil do município de João 

Pessoa/PB, através da seleção de 5 (cinco) documentos elaborados entre os anos de 2022 e 2023. 

Por fim, no último capítulo, são apresentadas as considerações finais do trabalho, isto é os 

apontamentos, resultados, reflexões e aprendizagens que foram desenvolvidas a partir desta 

pesquisa.  
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2. TECENDO OS FIOS DA EDUCAÇÃO INFANTIL: breve contextualização do cenário 

histórico e social no Brasil 

 

A Educação Infantil por muito tempo foi renegada e não considerada importante no 

processo de desenvolvimento da criança, muito menos havia políticas públicas que assegurassem 

o direito de vagas e permanência nas instituições educativas.  Historicamente, as concepções de 

infância, crianças e educação infantil foram modificadas em decorrência das transformações 

econômicas, políticas, sociais e culturais ocorridas na sociedade. 

Com isso, há várias formas de definir o que era criança e infância em diferentes cenários 

da sociedade, a infância pode apresentar variações impressionantes, de uma sociedade ou de um 

tempo a outro, como o tempo de duração da infância, a forma de disciplinar as crianças, a idade 

que adentra ao ambiente escolar, essas são algumas das variadas características que atravessam as 

fronteiras do mundo infantil.  

Lucimary Bernabé (2010, p. 49) considera que a partir do século XVIII, ocorreram 

algumas transformações no interior da família e, a partir disso, as crianças assumem um lugar 

central na família, passando a ser responsabilidade dos pais. E socialmente a criança era 

considerada um ser dependente, frágil, ignorante e vazio, que precisava ser treinado para ser um 

bom cidadão, cabendo à família a responsabilidade pela sua socialização.  

Percebe-se, assim, que as mudanças que aconteceram no decorrer do tempo, das variadas 

concepções de criança e infância, repercutem fortemente no papel da educação infantil, tendo sua 

evolução marcada pelas transformações sociais que originaram um novo olhar sobre a criança. 

Segundo Sarmento (2007, p. 26), as concepções construídas historicamente sobre a infância, 

baseadas numa perspectiva adultocêntrica, tanto esclarecem como ocultam a realidade social e 

cultural das crianças sendo, portanto, necessária a ruptura com o modelo epistemológico sobre a 

infância até então instituído.  

A palavra infância apresenta um significado que resulta das modificações sociais, o que 

demonstra que os aprendizados da infância se alteram conforme os padrões do contexto histórico 

e outras variantes sociais como raça, etnia e condição social. Kramer (2003, p. 19) destaca que a 

ideia de infância aparece com a sociedade capitalista urbana industrial, à medida que mudam a 

inserção e o papel social da criança na sociedade. 
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A importância da infância apresentada atualmente despertou a preocupação com a criança 

e sua formação, porém o objetivo não era a criança em si, mas o adulto de amanhã. Reconhecida 

como uma fase do desenvolvimento humano no qual a criança, ser frágil e dependente do adulto, 

deveria ser educada e disciplinada para o desenvolvimento pleno de suas faculdades, inclusive da 

razão. 

As primeiras iniciativas de organização de creches surgiram com um caráter 

assistencialista com o intuito de auxiliar as mulheres que trabalhavam fora de casa, as quais 

Kuhlmann Jr. (2000) se refere como pedagogia da submissão, uma vez que não se pretendiam 

diminuir as desigualdades existentes entre as camadas sociais, mas fazer com que famílias 

desprovidas financeiramente aceitassem a exploração social sem questionamentos. Considerando 

que, nessa época, não se tinha um conceito bem definido sobre as especificidades da criança, a 

mesma era “[...] concebida como um objeto descartável, sem valor intrínseco de ser humano” 

(Rizzo 2003, p. 37). 

Com a inserção da industrialização no Brasil e a inserção da mão-de-obra feminina no 

mercado de trabalho começou a se ter a preocupação com a criação de instituições de educação 

para os filhos dos operários. 

 

O fato dos filhos das operárias estarem sendo atendidos em creches, escolas 

maternais e jardins de infância, montadas pelas fábricas, passou a ser 

reconhecido por alguns empresários como vantajoso, pois mais satisfeitas, as 
mães operárias produziam melhor. (Oliveira, 1992, p. 18) 

 

Outra contribuição da expansão dessas instituições de atendimento à criança foram os 

movimentos feministas que partiram dos Estados Unidos, na qual defendia a ideia de que tanto as 

creches quanto as pré-escolas deveriam atender a todas as mulheres, independentemente de sua 

necessidade de trabalho ou condição econômica. Kramer (1995, p. 24) ao discutir esse assunto, 

ressalta que o discurso do poder público, em defesa do atendimento das crianças das classes 

menos favorecidas, parte de determinada concepção de infância, já que o mesmo reconhece esse 

período da vida da criança de maneira padronizada e homogênea. 

A luta pela educação infantil de qualidade e como direito de toda criança na faixa etária 

ganhou maior força na década de 1970 a educação infantil ocupou o lugar de salvadora das 

desigualdades sociais e educacionais, uma vez que também deveria cumprir a função de preparar 

as crianças para o ingresso no primário. Sobre isso, afirma Kramer (2006), 
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Nos anos de 1970, as políticas educacionais voltadas à educação de crianças de 0 

a 6 anos defendiam a educação compensatória com vistas à compensação de 

carências culturais, deficiências linguísticas e defasagens afetivas das crianças 
provenientes das camadas populares. Influenciados por orientações de agências 

internacionais e por programas desenvolvidos nos Estados Unidos e na Europa, 

documentos oficiais do MEC e pareceres do então Conselho Federal de 

Educação defendiam a ideia de que a pré-escola poderia, por antecipação, salvar 
a escola dos problemas relativos ao fracasso escolar. (p.799) 

 

As crianças das camadas sociais diferentes eram submetidas a contextos de 

desenvolvimento diferentes, pois na medida em que as crianças mais carentes eram atendidas 

com o intuito de trabalho que partiam de uma ideia de carência e deficiência, as crianças mais 

privilegiadas recebiam uma educação que contemplava a criatividade e a sociabilidade infantil. A 

partir disso surge a preocupação do atendimento a todas as crianças independente da classe 

social, iniciando assim o processo de regulamentação desse trabalho no âmbito da legislação.  

Somente em 1988, com a nova Constituição Federal, é que foi apresentado como uma das 

garantias dos trabalhadores brasileiros, o direito à assistência gratuita aos filhos e dependentes 

desde o nascimento até 5 (cinco) anos de idade em creches e pré-escolas (BRASIL, 1988, art. 7 

XXV). No caso, para se ter essa assistência de forma gratuita, foi preciso articular políticas 

educacionais que garantissem o direito social desses cidadãos. 

Após dois anos da aprovação da Constituição Federal de 1988, foi aprovado o Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA) – Lei 8.069/90, de acordo com seu artigo 3º, a criança e o 

adolescente devem ter assegurados os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, para que 

seja possível, desse modo, ter acesso às oportunidades de “[...] desenvolvimento físico, mental, 

moral, espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade” (BRASIL, 1990).  

Foi a partir do ECA que as crianças e adolescentes passaram a ser inseridos no mundo dos 

direitos humanos, servindo assim como base para a construção de uma nova forma de olhar a 

criança, com o direito de ser criança, direito ao afeto, direito a brincar, de conhecer, de sonhar, de 

querer e de não querer, isso quer dizer que são atores do próprio desenvolvimento.  

Além da Constituição Federal e do ECA de 1990, salienta-se também a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (LDBEN) de 1996, inseriu a educação infantil como primeira etapa 

da educação básica, definindo que a finalidade da educação infantil é promover o 
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desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, complementando a ação da família e 

da comunidade.  

Sendo assim, reflete-se um grande avanço nos direitos da criança na qual proporciona 

condições adequadas para o desenvolvimento do bem-estar infantil, como o desenvolvimento 

físico, motor, emocional, social, intelectual e a ampliação de suas experiências.  

 

Educar significa, portanto, propiciar situações de cuidados, brincadeiras e 
aprendizagens orientadas de forma integrada e que possam contribuir para o 

desenvolvimento das capacidades infantis de relação interpessoal, de ser e estar 

com os outros, em uma atitude de aceitação, respeito e confiança, e o acesso 
pelas crianças, aos conhecimentos mais amplos da realidade social e cultural 

(Brasil, 1998a, p. 23). 

 

Paschoal e Machado (2009, p. 87), ao tratarem sobre o cuidar, enfatizam que é importante 

ressaltar que esse deve ser entendido como parte integrante da educação, ou seja: “[...] cuidar de 

uma criança em um contexto educativo demanda a integração de vários campos de 

conhecimentos e a cooperação de profissionais de diferentes áreas” (Brasil, 1998, p. 24).  

Ainda nos anos de 1998 e 1999, o Conselho Nacional de Educação (CNE), aprovou as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNE, 1998), que teve como 

objetivo direcionar, de modo obrigatório, os encaminhamentos de ordem pedagógica para esse 

nível de ensino aos sistemas municipais e estaduais de educação e as Diretrizes Curriculares para 

a Formação de Professores da Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental, que 

também contribuiu para a melhoria de ambos os níveis de ensino ao discutir a relevância de uma 

formação altamente qualificada para esses profissionais. 

Pautados nos referenciais, as propostas pedagógicas para a Educação Infantil necessitam 

considerar as influências do contexto sociocultural na formação e aprendizagem, porquanto os 

conhecimentos assimilados ao longo de sua vida se deram através do contato e das experiências 

vividas no ambiente em que vive e de seus elementos (Oliveira, 2005). 

O Referencial Curricular Nacional para a educação infantil (Brasil, 1998) respeita a 

pluralidade e diversidade social, denominando-se uma orientação aberta, maleável e não 

obrigatória, podendo ser adotado na preparação dos currículos e projetos, adaptando-se à 

realidade e características do contexto social. 

Com a intenção de melhorar a qualidade da Educação Básica e amenizar fortes disparidades entre 

aquilo que é ensinado nos diferentes locais, estados e regiões brasileiras foi proposta a elaboração 
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de uma base comum curricular nacional. Neste sentido, o Ministério da Educação (MEC), em 

parceria com o Conselho Nacional de Secretários de Educação (Consed) e a União Nacional dos 

Dirigentes Municipais de Educação (Undime), elaboraram, com o apoio de diversas entidades 

representativas dos diferentes segmentos envolvidos com a Educação Básica, a Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC), finalizada em 2018 e aprovada para entrar em vigência no começo 

do ano de 2020.  

Inicialmente, a BNCC retoma o conceito de Educação Infantil, resgatando a importância 

dessa etapa na formação da criança, considerando-a como sujeito ativo. É o que podemos 

observar quando concebe a criança como “ser que observa, questiona, levanta hipóteses, conclui, 

faz julgamentos e assimila valores e que constrói conhecimentos e se apropria do conhecimento 

sistematizado por meio da ação e nas interações com o mundo físico e social” (Brasil, 2018, p. 

38). 

O documento considera que o educar e  o cuidar são fundamentais na Educação Infantil e 

afirma que os princípios que devem estruturar as práticas pedagógicas dessa etapa da educação 

são as interações e as brincadeiras, pois considera que as crianças aprendem e se desenvolvem 

quando interagem e brincam com os seus pares, o que já era previsto nas Diretrizes Curriculares 

Nacionais da Educação Infantil (DCNEI), de 2009, ao assegurar que “as práticas pedagógicas que 

compõem a proposta curricular da Educação Infantil devem ter como eixos norteadores as 

interações e a brincadeira”. 

A Educação Infantil é fundamental e essencial porque desenvolve um papel de destaque 

no desenvolvimento humano e social da criança. Ela vai evoluir de forma cognitiva, tendo 

contato com diversos objetos e com a arte, cultura e a ciência, dando vazão à sua criatividade na 

escola e essa instituição deve ser um espaço preparado, com professores que levem em conta a 

criatividade e a capacidade dessa criança que já tem um conhecimento prévio, tem uma história e 

a sua própria linguagem. 

Atualmente, a criança é reconhecida como sujeito pleno de direitos, ganhando a infância 

uma condição maior na sociedade, respaldada por dispositivos legais de âmbito internacional. 

Assim sendo, é que consideramos importante discutir como os direitos das crianças estão sendo 

efetivados no cotidiano das creches, e qual a contribuição dos profissionais que atuam no âmbito 

dessas instituições para a legitimidade da cidadania da infância.   
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3. AS POLÍTICAS PÚBLICAS: uma análise nos documentos municipais de João Pessoa 

 

A educação infantil é uma etapa crucial para o desenvolvimento integral das crianças, 

para ela ser efetiva como uma política de apoio ao desenvolvimento infantil, promoção do bem-

estar da criança e das aprendizagens, é fundamental que ela tenha qualidade. No que se refere a 

educação infantil existem condições mínimas e objetivas para a garantia do respeito aos direitos 

das crianças. O reconhecimento dos direitos da infância e da condição da criança como sujeito de 

direitos é fato recente na história brasileira e em outros países do mundo.  

As lutas em torno da educação infantil no Brasil, em relação aos aspectos das políticas 

públicas educacionais tais como, currículo, parâmetros de qualidade e formação de professores 

são marcadas por lutas e reivindicações possibilitando que essa etapa escolar se desprenda de sua 

característica que supra suas ausências e defasagens afetivas e culturais das crianças provenientes 

das camadas populares.  

Neste sentido, há algumas políticas pelas quais se busca uma melhor qualidade na 

educação infantil. Destaca- se os “Parâmetros nacionais de qualidade para a educação infantil” 

produzidos em 2006, com a finalidade de definir critérios da qualidade de modo a estabelecer 

requisitos necessários para uma educação infantil que possibilite o desenvolvimento integral da 

criança até cinco anos de idade em seus aspectos físicos, psicológicos, intelectual e social. 

Outro documento são os “Indicadores da qualidade da educação infantil”, o mesmo 

pretende detalhar os Parâmetros nacionais de qualidade, oferecendo um instrumento a mais no 

apoio ao trabalho das instituições da primeira infância. Este documento visa contribuir com as 

instituições de educação infantil no sentido de que encontrem seu próprio caminho com vistas às 

práticas educativas que respeitem os direitos fundamentais das crianças e ajudem a construir uma 

sociedade mais democrática.  Os indicadores pretendem colaborar para que as instituições de 

educação infantil possam reconhecer seus pontos fortes e fracos e possam intervir de maneira a 

melhorar a qualidade de acordo com as necessidades apontadas nas avaliações.  

As Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Infantil foram elaboradas em 2009 na 

Resolução nº 5, como reguladora   das   políticas, tendo   como   objetivo   orientar   as   políticas   

públicas   e   a elaboração, planejamento, execução e avaliação de propostas pedagógicas e 

curriculares de educação infantil Como definição de criança tem-se: 
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Sujeito histórico e de direitos que, nas interações relações  e  práticas cotidianas 

que vivencia,  constrói sua identidade pessoal e coletiva, brinca, imagina, 
fantasia, deseja, aprende, observa, experimenta, narra, questiona e  constrói  

sentidos  sobre  a  natureza  e  a  sociedade,  produzindo cultura. (Brasil, 2010, p. 

12) 

 

Contemplando o direito das crianças pequenas à educação, determinando como dever do 

Estado, a garantia do atendimento em creches e pré-escolas às crianças de 0 a 6 anos. Dessa 

forma, as creches começaram a fazer parte das políticas públicas enquanto instituições 

educativas.  

Assim, o Plano Nacional de Educação (PNE 2014) reconhece a importância da educação 

infantil para a formação da personalidade e desenvolvimento da criança, na qual determina um 

conjunto de 20 metas abordando sobre a ampliação da oferta do atendimento nas instituições de 

educação infantil, o estabelecimento de padrões de infraestrutura para creches e pré-escolas, a 

implantação de um programa nacional de formação dos profissionais da educação infantil, o 

fornecimento de materiais pedagógicos necessários ao trabalho educacional com as crianças, 

dentre outras. 

A trajetória das leis e dos documentos oficiais que regem a educação infantil no país 

demonstra que muitos avanços foram conquistados para que a educação infantil fosse 

reconhecida no quadro das políticas públicas, porém muitos desafios ainda se fazem presentes 

para que seja oferecida uma educação infantil de qualidade às crianças brasileiras. 

Segundo Kramer (1988), as políticas públicas para a infância brasileira, do século XIX até 

as primeiras décadas do século XX, são marcadas por ações e programas de cunho assistencial, 

inexistindo um compromisso com o desenvolvimento infantil e com os direitos fundamentais da 

infância:  

[...] voltadas, quando muito, para a liberação das mulheres para o mercado de 

trabalho ou direcionar a uma suposta melhoria do rendimento escolar posterior, 

essas ações partem também de uma concepção de infância que desconsiderava a 

sua cidadania e desprezava os direitos sociais fundamentais capazes de 
proporcionarem às crianças brasileiras condições mais dignas de vida. (Kramer, 

1988, p. 199) 

 

As políticas públicas, no início da década de 1930, foram resultantes de interesses 

distintos da burguesia, dos trabalhadores e do Estado, fazendo com que o poder público fosse 

chamado cada vez mais a regulamentar a questão do atendimento à infância. 
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Considerando a trajetória das políticas públicas para a infância no Brasil, podemos 

identificar um processo de reconhecimento de uma nova identidade das creches enquanto 

instituições de educação infantil. As legislações sobre a infância brasileira ganham nova 

dimensão com a abertura democrática do país, em especial com o reconhecimento das creches 

como direito das crianças e das famílias e dever do Estado. Esse fato expressa a necessidade da 

garantia dos direitos da infância em instituições pautadas por critérios de qualidade que 

contemplem as funções do cuidar e do educar. 

 

3.1 Criança, infância e Educação infantil nos documentos municipais 

 

A criança como todo ser humano, é um sujeito social e histórico e faz parte de uma 

organização familiar que está inserida em uma sociedade, com uma determinada cultura, em um 

determinado momento histórico. É profundamente marcada pelo meio social em que se 

desenvolve, mas também o marca.  

Para esta parte do trabalho foi analisada a concepção de criança, infância e educação 

infantil, com base nas políticas de Educação Infantil que o município de João Pessoa elabora, 

através de documentos orientadores para que sejam desenvolvidos na prática das unidades 

educativas. No quadro abaixo apresentamos os documentos municipais que foram analisados na 

pesquisa.  

 

Quadro 1 – Documentos analisados na pesquisa 

Título do documento Ano Identificação da produção 

 

  

Plano Municipal de Educação (2015-2025) 

 

2015 Comissão e Subcomissão 

técnica de sistematização do 

Plano Municipal  

Nomeados  

 

 

Boletim Pedagógico- Semana do bebê: 

Movimentos sensíveis com e para a 

primeira infância  

 

Maio/2022 

 

 

Elaborado e produzido pelo 

Departamento de Educação 

Infantil 

 

 

Boletim Pedagógico- Colônia de Férias: O 

brincar a partir dos jogos cooperativos, um 

exercício de convivência na Educação 

Janeiro/2023 Elaborado e produzido pelo 

Departamento de Educação 

Infantil 
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Infantil  

 

Diretrizes Pedagógicas – Educação Infantil  

 

 

Janeiro/2023  Equipe de Elaboração  

 

 

Boletim pedagógico - Festival de artes 

na primeira infância: a arte da cultura 

popular 

Agosto/2023 Elaborado e produzido pelo 

Departamento de Educação 

Infantil  

 
Fonte: Quadro produzido pela autora, 2024.  

 

Para os efeitos dessa pesquisa vamos nomear os três boletins na ordem dos meses que eles 

foram produzidos como: Boletim 01 o de maio de 2022- Semana do bebê: Movimentos sensíveis 

com e para a primeira infância; Boletim 02 o de janeiro de 2023- Colônia de Férias: O brincar a 

partir dos jogos cooperativos, um exercício de convivência na Educação Infantil; e Boletim 03 o 

de agosto de 2023- Festival de artes na primeira infância: a arte da cultura popular.  

A partir das análises dos documentos, foi possível identificar que em relação à concepção 

de Criança, no Plano Municipal de Educação (2015-2025), destaca-se que:  

A criança é um sujeito histórico e de direito que, nas interações, relações e 
práticas cotidianas que vivencia, constrói sua identidade pessoal e coletiva, 

brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende, observa, experimenta, narra, questiona 

e constrói sentidos sobre a natureza e a sociedade, produzindo cultura (DCNEI, 
2009).  p.23 

 

No Boletim 01 (maio/2022), embora não se tenha a definição de criança, o documento 

reconhece as especificidades do bebê, que a criança é um ser potente, ativa e capaz desde bebê, 

então está sendo valorizada. Assim, o documento evidencia-se que:  

 
Cuidar das crianças muito pequenas e educá-las são faces da mesma moeda: a 
promoção do desenvolvimento não está separada das atitudes e dos 

procedimentos que ajudam a criança a construir conhecimentos sobre a sua vida 

sociocultural. (p. 02)  
 

O Boletim 02 (janeiro/2023), não destaca o conceito de criança de forma clara, porém 

sabemos que crianças são seres capazes de construir seus próprios mundos sociais, ou seja, as 

crianças constroem o ambiente que as rodeia e a sociedade mais vasta em que vivem. E ao 

analisar o documento percebemos que, de maneira oculta, o termo criança está relacionado com 

as práticas indicadas para o trabalho com elas, quando o documento afirma que “interações e 
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brincadeiras através de jogos cooperativos que tem como princípio básico a interação entre os 

parceiros” (p. 01). 

Já nas Diretrizes Pedagógicas (2023), o conceito de criança no documento é:   

A criança é concebida como um sujeito histórico, social e de direitos, o que está 

além da estrutura fisiológica necessária para entrar em contato com o mundo. É 
a partir das interações estabelecidas com o meio físico e social, através dos 

adultos, dos seus pares, brinquedos e objetos a sua volta, por exemplo, que são 

constituídos os modos de agir, pensar, sentir, conhecer etc. da criança (Souza, 
2016; Rego, 2012; Vigotski, 2003).  (JOÃO PESSOA, 2023, p. 9).  

 

A partir desses documentos, identificamos que a concepção de criança apresentada nos 

documentos da Prefeitura está em consonância e que os autores estudados nesse trabalho 

afirmam, pois, que entendemos a criança hoje como um sujeito de direito e produtora de cultura, 

capaz de influenciar o meio em que vive. Segundo Corsaro (2011), as crianças são agentes 

sociais, ativos e criativos que, na interação com os grupos sociais com que se relacionam e com 

os contextos de vida em que estão inseridos, produzem suas próprias e exclusivas culturas 

infantis e ao mesmo tempo, contribuem para a produção das sociedades adultas. E, nessa 

interação, tem papel fundamental o contato das crianças umas com as outras, algo essencial para 

o desenvolvimento e a aprendizagem. 

No que se refere ao conceito de Infância no Plano Municipal (2015-2025), refere-se 

como “Um processo principal para o desenvolvimento integral do indivíduo, que foi se 

desenvolvendo ao longo da história, numa trajetória de lutas em prol de um reconhecimento.” (p. 

23) 

Já no Boletim 01 (2022) destacam-se duas concepções sobre o que se entende por 

Infância, pois é o que a criança vive ou como foi vivenciada, com isso vimos que: “Nesta 

oportunidade, fortaleceremos o cuidado com a primeira infância, com ações voltadas para a 

saúde, assim como, as práticas pedagógicas e a assistência social” (p. 01). E “Valorizar a 

participação do bebê por mínima que seja é importante para que ele ao realizar um movimento, o 

compreenda e vá atribuindo o sentido ao gesto realizado na interação promovida.” (p. 01) 

No Boletim 02 (janeiro/2023), a definição de infância é mencionada como: “contexto 

facilitador para a descoberta e o aprimoramento de potenciais pessoais, bem como para a 

promoção da convivência e cooperação nos CMEIs”. (p. 01) 
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Em relação a Infância, as Diretrizes Pedagógicas (2023), mencionam que:  

Infâncias refere-se a um conjunto de atribuições e direitos que configuram essa 

fase da vida, que vai sendo modificado no decorrer dos tempos e pelos diferentes 

contextos de desenvolvimento que propiciam diferentes formas de imersão das 
experiências, ou seja, uma “forma específica de conceber, produzir e legitimar as 

experiências das crianças (Barbosa, 2009, p. 22).  (p. 12) 

 

Por fim, no Boletim 03 a concepção de infância é vista como: “lançar-se nesse trabalho de 

ressignificar o mundo, transcendendo simbolicamente, através das interações com seus contextos, 

identificando, recriando e criando suas festas, palavras, gestos, ritos, memórias, imagens e suas 

representações.” (p. 04) 

Diante do que foi analisado acima nos documentos, podemos fazer uma relação e ver que 

se tem uma compatibilidade com o que o autor Kuhlmann Júnior (2001, p. 31) define sobre 

infância:   

A infância é uma condição do ser criança, devendo ser compreendida no 
contexto das relações sociais: [...] considerar a infância como uma condição da 

criança. O conjunto de experiências vividas por elas em diferentes lugares 

históricos, geográficos e sociais é muito mais do que uma representação dos 
adultos sobre esta fase da vida. É preciso conhecer as representações da infância 

e considerar as crianças concretas, localizá-las nas relações sociais, etc., 

reconhecê-las como produtoras da história. 

 

E no que diz respeito ao conceito de Educação Infantil o Plano Municipal (2015-2025) 

menciona três definições, que são:   

A educação infantil constitui-se como um direito social assistido a todas as 

crianças até 5 anos, sem fazer nenhuma distinção originaria da etnia, sexo, 

nacionalidade, origem geográfica, deficiência física ou intelectual, nível 
socioeconômico ou classe social. (p. 23)  

 

 Primeira etapa da educação básica, oferecida em creches e pré-escolas, a qual se 
caracteriza como espaços institucionais não domésticos que constituem 

estabelecimentos educacionais públicos ou privados que educam e cuidam de 

crianças de 0 a 5 anos de idade. (p. 23) 

 
A educação infantil deixou de ter um “enfoque assistencialista” para dar 

prioridade ao educar cuidando, envolvendo a garantia da segurança, mas 

também alimentando a curiosidade, a ludicidade e a expressividade infantil 
(MARTINS, 2014). (p. 24)  

 

No Boletim 01 (maio/2022) não traz o termo educação infantil explícito, no entanto ao 

falar dessa faixa etária, a primeira faixa etária de 0 a 18 meses que são os bebês como está 
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definido na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) entendemos o reconhecimento às 

especificidades da educação infantil. Destaca-se que: 

Evidencia-se que o conhecimento vai sendo construído pela própria criança 
através da investigação, exploração, criação, recriação, das vivências e ações que 

acontecem no ambiente de aprendizagem. p.04 

 

Boletim 02 (janeiro/2023) menciona a definição de educação infantil de maneira oculta, 

como vemos a seguir:  

Compreendendo a importância do movimento, da ludicidade e da corporeidade, 

de acordo com os diferentes campos de experiência elencados na BNCC e 

considerando o desenvolvimento das múltiplas linguagens, os jogos 

cooperativos poderão proporcionar o desenvolvimento físico, cognitivo, social e 
emocional a partir de experiências construtivas que favoreçam o protagonismo 

infantil. (p. 01) 

 

E sobre a educação infantil as Diretrizes Pedagógicas (2023), enfatiza que “A Educação 

Infantil é um direito de todas as crianças, independentemente de sua condição (social, gênero, 

origem etc.), sendo uma opção da família e dever do Estado.” (João Pessoa, 2023, p. 8)  

Já no Boletim 03, a etapa da educação infantil é conceituada quando no documento se 

destaca que:   

Propomos vivências no campo das culturas populares, através de processos 

lúdico-artísticos, possibilitando experiências imagéticas, estéticas e sensoriais, 
com o objetivo de ampliar o repertório cultural do imaginário infantil em suas 

diversas linguagens: corporais, verbais, visuais e musicais. (p. 01) 

 

De acordo com os documentos acima da Prefeitura de João Pessoa, percebemos que de 

maneira explícita ou não, a concepção de educação infantil está presente, quando a prática do 

cuidar e educar estão em parceria, preocupando-se com o desenvolvimento de habilidades sociais 

e emocionais da criança, como menciona  a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDBEN), Lei n. 9.394/1996, no artigo 29, que define a educação infantil como primeira etapa da 

educação básica, tendo como objetivo “o desenvolvimento integral da criança até seis anos de 

idade, em seus aspectos físicos, psicológicos, intelectual e social, complementando a ação da 

família e da comunidade”. 
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3.2 As políticas curriculares do município  

A partir da perspectiva de que o “currículo” abrange tudo que acontece no espaço escolar, 

incluindo o conteúdo cultural que as escolas difundem, podemos considerar que ele exprime a 

ideologia, as relações de poder e a cultura de cada unidade escolar. Assim, o currículo nunca é 

neutro, pode reproduzir as desigualdades e injustiças sociais ou contribuir para a construção de 

uma sociedade mais justa e democrática. 

Nos estudos feitos durante o projeto PROLICEN, estudamos o texto: “Indagações sobre o 

currículo” e debatemos a importância da discussão sobre currículo na Educação Infantil, 

relacionando-o com o contexto da prática. A partir do texto, ampliou-se a reflexão sobre a 

necessidade de que o currículo seja construído localmente (Moreira; Candau, 2007).  

Os autores destacam que o currículo é dito como familiar, pois todos o utilizam no cotidiano da 

escola; porém é visto como estranho, uma vez que não se costuma refletir sobre o que significa. 

A partir do estudo do texto, foi possível compreender que não se tem uma única definição de 

currículo e não é apenas seleção de conteúdos, porém é preciso que se tenha um currículo 

mínimo, ou seja, o mínimo comum a todos e estratégias que complementam as suas 

especificidades, já que o currículo é um espaço de reconhecimento, que, no entanto, acaba por 

reproduzir padrões impostos em nossa sociedade havendo, assim, um sistema desigual.  

Considerando o exposto, assim como Moreira e Candau (2007, p. 18), estamos 

entendendo currículo  

como as experiências escolares que se desdobram em torno do conhecimento, 
em meio a relações sociais, e que contribuem para a construção das identidades 

de nossos/as estudantes. Currículo associa-se, assim, ao conjunto de esforços 

pedagógicos desenvolvidos com intenções educativas.   

 

Partindo dessas considerações, nessa parte do trabalho foi realizado um levantamento de 

documentos que norteiam a educação infantil, para analisar a partir de como o currículo é visto e 

mencionado nos documentos do município de João Pessoa, dentre eles: as Diretrizes Pedagógicas 

– Educação Infantil (2023), o Boletim Pedagógico-01, o Boletim Pedagógico-02 e o Boletim 

pedagógico 03.  

Com base no que foi analisado, a definição de currículo, nas Diretrizes Pedagógicas é:   

O currículo é entendido como um conjunto de práticas cotidianas que buscam 

articular as experiências e os saberes da criança com os conhecimentos do 
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patrimônio sistematizado pela humanidade, promovendo o desenvolvimento 

integral da criança, por meio das interações e brincadeiras (BRASIL, 2009). p.13  

 

Fazendo relação com o documento acima, no Boletim pedagógico 01 (maio/2022) 

destaca-se a concepção de currículo no início do documento de forma implícita: “Orientamos que 

cada unidade de Educação Infantil planeje a semana do bebê, respeitando as suas especificidades 

e considerando alguns comportamentos.” (p. 01)  

Desse modo, uma proposta curricular avançada e bem elaborada, respeita o contexto 

social e político em que as crianças estão inseridas, sendo essencial os CMEIs e as escolas 

refletirem a partir desses documentos e discutirem questões que considerem significativas para o 

desenvolvimento da criança como sujeito de direito. O currículo é espaço de reconhecimento, ou 

seja, a criança se reconhece através do que ela vê nos livros, porém muita das vezes o currículo 

nega a identidade, a diversidade que se tem dentro da sala de referência, estabelecendo assim um 

padrão. 

Já no Boletim 03 (agosto/2023) a definição de currículo é destacada no documento 

quando afirma:  

Para mantermos vivas, reafirmamos como são significativos a forma e o 
contexto, ou seja, como nós, educadores, pesquisamos, ouvimos e trazemos 

essas manifestações culturais para o solo da Educação Infantil. Para refletirmos, 

podemos nos perguntar e investigar: o que existe no território cultural de cada 

unidade de Educação infantil? (p. 02)  

 

Destacamos, a seguir, os elementos e as concepções de currículo presentes nos 

documentos nacionais e que também se fazem presentes nas Diretrizes pedagógicas do 

município:  
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Figura 1 – Trecho do documento municipal 

Fonte: Diretrizes Pedagógicas da Educação Infantil. p. 14 

 

 

Analisamos no documento que os sentidos de currículo em destaque são:  

 

Ao pensar o currículo na Educação Infantil, precisamos reafirmar que a criança é 

um ser pensante, é sujeito, que está inserida em um contexto, por isso, 
trabalhamos com um currículo aberto. Nele, temos o espaço para criar uma parte 

diversificada em cada unidade. Precisamos articular experiências e saberes das 

crianças com os conhecimentos, ampliando, assim, o universo de experiências, 
conhecimentos e habilidades. (p. 15)  

 

 

No boletim 03 (agosto/2023), o documento apresenta um itinerário pedagógico, no qual 

cada CMEI planejou de acordo com a sua realidade e com suas possibilidades, como podemos 

ver abaixo:  
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Figura 2 – Trecho do documento municipal 

Fonte: Boletim03- Festival de Arte na primeira infância. p.4 

 

 

A estrutura do trabalho pedagógico, dentro dos princípios de currículo, integra-se às 

perspectivas de singularidade, compondo movimentos educacionais que a engendram e se 

expressam na diversidade individual e sociocultural.  

 

Destacamos também que se deve pensar em como efetivar de forma significativa um 

currículo, e o documento menciona que:  

 
O trabalho pedagógico com projetos propicia um currículo vivo, que se 
estabelece a partir de linhas definidas por concepção de infância, aprendizagem 

e conhecimentos e se consolida no dia a dia dos Centros Municipais de 

Educação Infantil e das escolas nas interações e relações de afeto. (p. 13)  
 

 

Nas Diretrizes pedagógicas (2023), destaca, ainda, as seguintes orientações necessárias 

para a elaboração de um currículo aberto: 
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Figura 3 – Trecho do documento municipal 

 

Fonte: Diretrizes Pedagógicas da Educação Infantil. p.16 

 

 

As políticas curriculares para a educação infantil do município de João Pessoa trazem a 

ideia de práticas cotidianas que buscam articular as experiências e os saberes das crianças. Desse 

modo, o município de João Pessoa elabora políticas de Educação Infantil através de documentos 

orientadores para que sejam desenvolvidos na prática das unidades educativas.  

É neste processo de participação das crianças com as suas vivências que o educador deve 

buscar os subsídios para a construção de uma proposta curricular. Observando a criança no 

espaço na qual ela está inserida, integrada, onde ela se relaciona socialmente. Assim, é 

fundamental que o professor se aproprie destes elementos e assim pensar e construir uma 

proposta que dê voz à criança. 

Ao discutir o currículo como um território em disputa, Arroyo (2013) destaca a infância 

brasileira também como um território em disputa. Para ele, nas políticas educacionais, a infância 

ainda não é plenamente reconhecida como um tempo de direitos, por esse motivo encontramos 

dificuldades para avançar nas discussões sobre a educação da infância. 

Segundo Kramer (2007) proposta curricular e proposta pedagógica são expressões 

correlatas e significam o caminho a ser trilhado coletivamente. Desse modo, o currículo 

desenvolvido em uma instituição de educação é vivo e dinâmico, está relacionado a todas as 

ações que envolvem as crianças no seu dia a dia, dentro das instituições de ensino. 
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A prática pedagógica que tem como eixo as brincadeiras e a linguagem da infância, 

corresponde à concepção de currículo definida pelas atuais diretrizes curriculares. É esta 

concepção de proposta curricular que leva a práticas, ações e organização de ambientes que 

coloquem em foco as necessidades da criança que passamos analisar em seu surgimento e 

desenvolvimento. 

Por isso, o planejamento da proposta curricular precisa romper com os velhos paradigmas, 

é necessário buscar novos conceitos principalmente em obras de autores que estudam e 

pesquisam esta temática. Nesta proposta é necessário respeitar as crianças e sua infância, de 

modo que o atual contexto educacional requer uma concepção de currículo que favoreça a 

exploração partilhada entre crianças e adultos, que buscam compreender diversos objetos de 

conhecimento de sua cultura. E entendemos que essa compreensão precisa acontecer por meio de 

atividades avaliadas, em espaços e tempos planejados em favor do desenvolvimento da criança. 

 

 

3.3  A preocupação com qualidade da oferta da Educação Infantil 

 

O contexto político atual sinaliza novas e velhas necessidades, especialmente no sentido 

de atender às especificidades do cuidar e educar com intencionalidade pedagógica, sem afetar as 

características próprias da criança. Essa condição e característica da Educação Infantil requer 

amplo investimento por parte do Estado, seja para ampliar o número de matrículas em 

instituições apropriadas à faixa etária, provendo o respectivo acesso, seja para garantir materiais 

pedagógicos, condições de trabalho,  formação  de profissionais  e outras exigências da 

organização da prática pedagógica com a criança de zero a cinco anos. 

No entanto, nota-se ainda um distanciamento do que está nos documentos oficiais e o que 

de fato acontece no interior dessas instituições. Diante disso e de outros aspectos complexos do 

campo educacional, vemos, mais uma vez, os objetivos da educação e dos educadores serem 

adiados, em detrimento da sociedade do capital, que almeja o lucro, a mais valia, a 

individualização e alienação dos indivíduos. 

De acordo com o que foi observado nas Diretrizes Pedagógicas do município, relacionado 

a qualidade do atendimento educacional oferecido nos Centros Municipais de Educação Infantil 

(CMEI), destacamos  no item 5 (Atribuições dos profissionais da Educação Infantil) o 
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cumprimento das atribuições da(o) docente como:  “Zelar pelo bom andamento da unidade e da 

sua turma;  Criar estratégias, selecionar materiais e organizar junto com as crianças/famílias os 

portfólios; Acompanhar as crianças em todas as atividades da unidade, orientando-as; Organizar 

os espaços da sala referência de forma desafiadora e harmoniosa, evitando a poluição visual;  

Construir os projetos pedagógicos e vivenciá-los de acordo com o plano de curso; Planejar as 

vivências de acordo com a realidade de sua turma de forma lúdica, criativa e prazerosa; Avaliar a 

criança diariamente anotando suas observações, registrando o seu desenvolvimento; Registrar as 

atividades diariamente;  Participar da elaboração ou implementação e acompanhamento do 

Projeto Político Pedagógico (PPP) e do Regimento interno.” (João Pessoa, 2023, p. 34)  

O Plano Municipal destaca que: “A organização do trabalho pedagógico também perpassa 

pela avaliação dos conteúdos e métodos educacionais, deste modo, também é de fundamental 

importância perceber que a proposta curricular vigente no município data de mais de 10 anos, já 

que a última foi elaborada em 2004.” (João Pessoa, 2015-2025).  

Portanto, percebemos que a educação infantil vem contribuindo para novas disputas e 

perspectivas de políticas educacionais, em estabelecimentos específicos, com orientações e 

práticas pedagógicas próprias e apropriadas. Nessa perspectiva, é preciso compreender a lógica 

em que se estrutura o mundo do trabalho das profissionais que atuam na Educação Infantil. Visto 

que na educação infantil muitos desafios se colocam presentes, tais como: a consolidação do 

direito de acesso à formação e ampliação da oferta com qualidade; a ausência de financiamento 

na educação infantil; a organização dos sistemas municipais; a necessidade de que as políticas de 

educação infantil sejam articuladas com políticas sociais; a formação dos profissionais da 

educação infantil e os problemas relativos à carreira.  
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4. A FORMAÇÃO DOS PROFISSIONAIS NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

Um dos fatores a ser considerado quando se fala em qualidade na educação é a 

qualificação do corpo docente, como também analisar as políticas públicas de formação inicial e 

continuada dos professores da educação infantil, debatendo-as no contexto contemporâneo da 

educação brasileira, é uma necessidade, já que a formação do professor se encontra diretamente 

relacionada às questões sociais, políticas e econômicas.  

Com isso, a formação de profissionais da educação infantil é um desafio que exige a ação 

conjunta dos entes municipais, estaduais e federal. Esse desafio tem muitas facetas, necessidades, 

possibilidades de atuação, tanto na formação continuada, quanto na formação inicial. 

As Diretrizes Curriculares reafirmam a necessidade de qualificação dos profissionais 

envolvidos no trabalho educativo com as crianças, pois, para transformar espaços institucionais 

em espaços de exercício da cidadania das crianças é necessário que os profissionais estejam 

qualificados para a defesa e promoção dos direitos da infância. 

Mas, segundo Freitas (2004, p. 98), “os professores das séries iniciais e da educação 

infantil percorrem verdadeira maratona pelo diploma, nos últimos anos, para cumprir tal 

exigência, em cursos rápidos, aligeirados, de qualidade duvidosa, em grande parte pagos por 

eles”. Acontecendo, então, uma formação mais rápida, proveniente de políticas públicas voltadas 

para a produtividade de mercado, que levaram e ainda levam os profissionais a uma corrida 

desenfreada pela formação superior em cursos rápidos, menos numerosos e muitas vezes com 

qualidade duvidosa.   

Ocorrendo, assim, um distanciamento entre o que é dito e o que se é feito quando se trata 

da formação de professores da educação infantil com qualidade, tendo em vista que para os 

Indicadores de Qualidade da Educação Infantil (2009, p. 54) “Um dos fatores que mais 

influenciam na qualidade da educação é a qualificação dos profissionais que trabalham com as 

crianças.”. 

A formação de professores deveria ocupar um lugar de destaque nos discursos e nas 

políticas voltadas à educação, e também seria necessário se afastar de ideologias neoliberais, uma 

vez que os professores devem pensar e trabalhar com a diversidade cultural no contexto da 

escola, o que contribuiria para o desenvolvimento de uma educação de qualidade.  
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Para Saviani (2011, p. 10), “o que se revela permanente é a precariedade das políticas 

formativas, cujas sucessivas mudanças não lograram estabelecer um padrão minimamente 

consistente de preparação docente para fazer face aos problemas enfrentados pela educação 

escolar em nosso país”. 

Vivenciamos uma política para a formação de professores que oferece diferentes 

oportunidades aos sujeitos, mas que não lhes oferece as condições de qualidade e permanência 

nos cursos de formação. O que temos para o momento é uma política que “dissimula, sob a 

concepção de equidade, de que ao Estado cabe oferecer igualdade de oportunidades, em 

contraposição à igualdade de condições” (Freitas, 2012, p. 126). 

Quanto à formação dos profissionais, a LDBEN (1996) enfatiza a necessidade de 

formação, no mínimo, no Magistério e, preferencialmente, no nível superior, em curso de 

formação de professores, pois para a Educação Infantil é preciso ter formação em curso de 

licenciatura plena em pedagogia. Considerando a discussão da formação desses profissionais, 

destacamos a importância de que os mesmos conheçam o quadro legal referente à educação 

infantil, pois é fundamental que os profissionais da educação infantil conheçam o quadro 

normativo sobre os direitos da infância, em especial quanto ao direito à educação infantil. 

Um dos grandes fatores que contribuíram para a desvalorização da Educação Infantil, na 

qual se refere sobre a falta de valorização do profissional que trabalha com essa etapa da 

educação, na crença de que para trabalhar com crianças pequenas é preciso somente ter vocação.  

O cuidado com as crianças, ou seja, o compromisso em assegurar o seu desenvolvimento, 

se manifesta, ainda, na maneira como o professor organiza o trabalho pedagógico, prepara uma 

atividade, disponibiliza os materiais que serão utilizados pelas crianças, planejar os espaços 

destinados às brincadeiras, enfim, como organiza o tempo e o espaço na rotina das instituições de 

educação infantil.  

Em relação ao educar, é importante pontuarmos que na educação infantil o educar 

acontece em um momento específico do desenvolvimento e da educação do ser humano, 

portanto, deve-se considerar a especificidade da ação educativa para o desenvolvimento das 

crianças. Podemos compreender que educar implica a elaboração de atividades educativas 

contextualizadas e intencionais direcionadas ao desenvolvimento das crianças.  
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Segundo Oliveira (2005, p. 48), a atividade educativa como ação intencional deve ser 

orientada para a ampliação do universo cultural das crianças, possibilitando uma compreensão da 

realidade e, consequentemente, uma ação transformadora sobre a mesma. 

O educar, de acordo com o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil, 

pode ser compreendido como: 

 

Educar significa, portanto, propiciar situações de cuidados, brincadeiras e 
aprendizagens orientadas de forma integrada e que possam contribuir para o 

desenvolvimento das capacidades infantis de relação interpessoal, de ser e estar 

com os outros em uma atitude básica de aceitação, respeito e confiança, e o 
acesso, pelas crianças, aos conhecimentos mais amplos da realidade social e 

cultural. Neste processo, a educação poderá auxiliar o desenvolvimento das 

capacidades de apropriação e conhecimento das potencialidades corporais, 
afetivas, emocionais, estéticas e éticas, na perspectiva de contribuir para a 

formação de crianças felizes e saudáveis. (Brasil, 1998, v.1, p. 23) 

 

O conhecimento das condições de vida da criança na sociedade contemporânea é 

fundamental aos profissionais que atuam com a infância, pois as crianças precisam de 

profissionais sensíveis à sua condição para que possam ter assegurados seus direitos 

fundamentais, garantindo melhores condições de vida numa conjuntura social cada vez mais 

opressora e excludente. 

Com isso, é preciso que a formação continuada contribua para um novo olhar para a 

criança e para a educação infantil, enfatizando o lúdico no trabalho pedagógico e promovendo 

que as creches sejam verdadeiros espaços de encontros humanos, aprendizagens, vivências, 

fantasias e, especialmente, onde possam ser garantidos os direitos não somente de proteção, mas 

de participação. 

 

4.1 Formação continuada no município de João Pessoa/PB  

 

A formação continuada dos profissionais que atuam na educação infantil é de suma 

importância, pois faz com que se reflita sobre o processo de aprendizagem e de desenvolvimento 

das crianças, identificando o que pensam os docentes sobre sua própria formação e, ainda, como 

almejam alcançar novas formas de aprimoramento no decorrer de suas atividades.  

Por isso, de acordo com Silva e Oliveira (2014, p. 71), entendemos que a “formação 

continuada é urgente e necessária não meramente para desenvolver artefatos técnicos, mas, 

https://periodicos.fclar.unesp.br/iberoamericana/article/view/16318/15422
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principalmente como espaço para o diálogo, a reflexão e a troca de experiências”. É por meio da 

formação continuada que o professor poderá compreender os problemas do cotidiano escolar, 

refleti-los e, assim, planejar práticas educativas que visem o pleno desenvolvimento da criança. 

Com isso ao analisar os documentos municipais como: o Plano Municipal de Educação 

(2015-2025), as Diretrizes Pedagógicas da Educação Infantil (2023) e os Boletim 01 (2022), 

Boletim 02 (2023) e o Boletim 03 (2023), destacamos o seguinte em relação a formação 

continuada das professoras:  

O plano municipal de João Pessoa foi aprovado através da Lei Nº 13.035, 19 de junho 

de 2015, na qual traz 4 (quatro) metas e 29 (vinte e nove) estratégias relacionadas à formação 

continuada das professoras, que ao analisar com os demais documentos percebemos como 

querem que sejam efetivadas.  

O documento destaca que: “Atualmente, as formações que são realizadas na rede 

municipal pública de ensino são oferecidas tanto pela equipe multidisciplinar da Secretaria de 

Educação/ Educação Infantil quanto pelas instituições selecionadas através de editais e licitações, 

além das formações continuadas oferecidas pelo Ministério da Educação e outros parceiros.” 

(João Pessoa, 2015-2025).  

No mesmo documento destaca-se estratégias relacionadas a formação continuada dos 

profissionais, dentre elas estão: “ 12.2 Adequar a formação continuada de professores às 

exigências da educação básica, de modo a atender a complexidade da sociedade, adequando a 

formação à cultura local;”  percebemos que essa estratégia está relacionada com aspectos que são 

mencionados nos boletins pedagógicos, ou seja, a partir do momento que são citados outros 

meios das profissionais ampliarem seus conhecimentos e formas de lidar com alguns 

comportamentos das crianças, como é o caso do Boletim 01 (maio/2022) na qual destaca a 

semana do bebê, ao falar da autonomia que tem que ser dada a criança, as mordidas, o choro 

como linguagem, a hora do sono trazendo medidas que podem ser aplicadas, está sendo dada às 

professoras uma formação continuada, como também sugestões de brincadeiras, vídeos, como 

destaca-se a seguir:  
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Figura 4 – Trecho do documento municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Apesar do documento não trazer como vai ser a política de formação do município, mas 

ele já dá o caminho de como essa formação deve ser organizada. Os próprios Centros Municipais 

de Educação Infantil (CMEIs) e escolas deveriam inserir nos planejamentos, momentos de 

estudos sobre esses documentos.   

Nas Diretrizes são mencionados trechos de documentos em que há um diálogo com 

autores, utilizam como referência documentos nacionais, os quais as professoras precisam 

dominar, com isso já é um indicativo de que estão sendo apontados caminhos para as professoras 

aprofundarem seus estudos.  

Como por exemplo podemos citar:  

Diretrizes Pedagógicas (2023, p.13) “Em oposição a uma concepção de currículo 

como prescrição (GOODSON, 2007), perseguimos uma concepção 

fundamentada nas pistas do cotidiano, na construção de uma história de vida e 

de aprendizagem. Um currículo ancorado nos percursos de vida, entendendo que 
a aprendizagem das crianças pequenas está situada em um contexto que também 

tem história, uma visão articulada de conhecimento e sociedade (BARBOSA; 

HORN, 2008). Nessa perspectiva, consideramos os bebês e as crianças na 
centralidade dos processos educativos, problematizando o currículo e 

contemplando a ampliação e a qualificação de tempos, espaços, interações, 

intencionalidade docente, cultura e documentação. 

 

Na Estratégia 12.10 do Plano Municipal (2015-2025) quando afirma que é preciso 

“garantir as temáticas sociocultural, etnia e religiosa na formação continuada dos profissionais da 

educação, para favorecer o respeito à diversidade no ambiente escolar” (p. 103).  Fazendo uma 

relação com o boletim 03 (agosto/2023) que fala sobre a arte na cultura popular, menciona 

autores como Brandão, tendo a história como produto e palco da cultura. Criando e recriando, 

Fonte: Boletim 01- Semana do bebê. p. 5 
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integrando-se às condições do seu contexto, respondendo a seus desafios, transcendendo, 

lançando-se. (BRANDÃO, 2016, p. 20).”  

 

O referido boletim ainda destaca alguns grupos, artistas, mestres, brincantes das culturas 

populares presentes em João Pessoa, com uma pequena descrição e links que servem de busca 

para um melhor conhecimento, trazendo ao final do boletim inspirações pedagógicas com 

diversos artigos a respeito da temática.  

 

 

Já no documento das Diretrizes Pedagógicas da Educação Infantil observamos que a 

respeito da formação continuada das profissionais destaca-se que: “Participa de reuniões, 

encontros de formação e eventos promovidos pela unidade e pelo Departamento de Educação 

Infantil ou DEGEF.” (João Pessoa, 2023, p. 33) 

Como o município de João Pessoa participava do projeto PROLICEN (2022 e 2023), 

temos conhecimento de que foi firmado um convênio com a UFPB para desenvolver a formação 

Figura 5 - Trecho do documento municipal 

Fonte: Boletim 03- Festival de Arte na Primeira Infância. p. 2 
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continuada, que ocorreram nos anos de 2022-2023 dez encontros e este ano o convênio foi 

renovado para os anos de 2024-2025. 

Além disso, os documentos analisados demonstram que a há uma preocupação e um 

investimento na formação continuada, pois o Departamento de Educação Infantil (DEI) está 

elaborando documentos para orientar o trabalho, bem como orienta as professoras para um 

processo de formação continuada, trazendo orientações, referencias, e indicações de leituras que 

favorecem de maneira significativa a formação docente. Esses aspectos analisados estão 

relacionados com o que está posto no Plano Municipal de Educação (2015-2025) que visa:  

12.6- Garantir a oferta de formação inicial e continuada a todos os profissionais 

da educação básica e dos profissionais para as áreas técnicas administrativas, 
fundamentada numa concepção político-pedagógica que assegure a articulação 

teoria e prática, bem como oportunizar a participação destes nos diferentes 

cursos de formação inicial e continuada. (p. 20)  

 

Diante do exposto, na análise dos documentos foi possível notar, diante das políticas 

públicas voltadas à formação e em especial à formação do profissional da educação infantil,  que 

de fato há uma preocupação em investir em políticas voltadas à formação continuada das 

docentes, visto que é essencial para que as profissionais se atualizem e compreendam em mais 

profundidade como ajudar os pequenos a se relacionarem com outras pessoas, adquirindo 

conhecimentos diferentes daqueles vivenciados dentro do ambiente familiar, experimentem a 

ludicidade  e desenvolvam habilidades motoras e cognitivas significativas para o seu processo de 

aprendizagem e desenvolvimento. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Este trabalho buscou analisar as políticas para a Educação Infantil do município de João 

Pessoa para melhor compreender as relações entre o contexto da produção dos textos, das 

políticas públicas educacionais e das práticas pedagógicas que reflete sobre a formulação de 

políticas públicas municipais para a Educação Infantil de João Pessoa.  

A metodologia utilizada para nortear este trabalho foi o da análise documental, na qual 

apresentou como se conceitua o tipo de pesquisa escolhida, explica a teoria e a prática da 

pesquisa e a análise documental, por meio da análise de documentos, bem como a escrita da 

história a partir dos dados retirados de diversas fontes documentais. 

 O objetivo geral foi conhecer as políticas municipais da Educação Infantil nos 

documentos, analisando se elas estão em consonância com os documentos nacionais. Para 

efetivar o que foi proposto nos objetivos específicos, analisaram-se inicialmente os termos 

criança, infância e educação infantil nos documentos municipais e identificamos que a concepção 

de criança apresentada nos documentos da Prefeitura está em consonância com os autores 

estudados, entendendo a criança hoje como um sujeito de direito e produtora de cultura, capaz de 

influenciar o meio em que vive. Sobre Infância destaca-se que, a infância é uma condição do ser 

criança, devendo ser compreendida no contexto das relações sociais, é o conjunto de experiências 

vividas por elas em diferentes lugares históricos, geográficos e sociais, é preciso conhecer e 

considerar as crianças concretas, reconhecê-las como produtoras da história. E, por fim, a 

Educação Infantil é entendida como uma etapa educacional que se organiza de forma a garantir o 

cuidar e educar de modo indissociável, preocupando-se com o desenvolvimento integral das 

crianças de 0 a 5 anos. 

Foi realizado também um levantamento de documentos que norteiam a educação infantil a 

partir de como o currículo é visto e mencionado nos documentos do município de João Pessoa. 

Desse modo, percebeu-se que uma proposta curricular avançada e bem elaborada, respeita o 

contexto social e político em que as crianças estão inseridas, sendo essenciais os CMEIs e as 

escolas refletirem a partir desses documentos e discutirem questões que considerem significativas 

para o desenvolvimento da criança como sujeito de direito.  

Compreendemos que o currículo é espaço de reconhecimento, ou seja, a criança se 

reconhece através das experiências vivenciadas por elas, nas práticas pedagógicas. É neste 
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processo de participação das crianças com as suas vivências que o (a) educador (a) deve buscar 

os subsídios para a construção de uma proposta curricular, propiciando um currículo que dê voz à 

criança. Através disso, percebemos que o município de João Pessoa elabora políticas de 

Educação Infantil através de documentos orientadores para que sejam desenvolvidos na prática 

das unidades educativas respeitando o contexto em que está inserida.  

Em seguida, fizemos um levantamento das políticas municipais para a Educação Infantil 

através dos documentos municipais de João pessoa compreendendo que os documentos 

selecionados para análise estão preocupados e atentos às políticas voltadas para a educação 

infantil e a formação adequada das profissionais envolvidas, mesmo não apresentando, em alguns 

documentos, a questão de maneira detalhada. Uma vez que todas essas documentações têm como 

objetivo auxiliar o trabalho das professoras, favorecer uma formação continuada e, 

consequentemente, proporcionar uma melhor qualidade no atendimento às crianças dos CMEIs.   

Em seguida, pretendeu-se identificar as políticas referentes à formação continuada das 

professoras de Educação Infantil. Diante disso, foi realizado um processo de leitura dos 

documentos já selecionados, para identificar se neles havia aspectos referentes às políticas de 

formação continuada. Destaca-se que não foi encontrado material específico que abordasse 

“exclusivamente” acerca da formação continuada das professoras da rede municipal de João 

Pessoa. Porém, todos os 05 (cinco) documentos analisados têm aspectos relacionados de como 

deve acontecer a formação continuada das docentes.  

A pesquisa também considerou como ocorrem as formações continuadas das professoras, 

havendo assim uma necessidade da intencionalidade de como isso ocorre, precisando ser 

permanente, consciente, significativa e aberta à realidade, tendo a ciência de como fazer/educar 

na Educação Infantil. Trouxe a necessidade de realizar práticas pedagógicas que coloquem as 

crianças no processo de desenvolvimento. Apontou que a criança é a protagonista da construção 

de sua aprendizagem e abordou como o trabalho das professoras requer formação continuada e 

bagagem cultural significativa. 

É perceptível que os avanços nas políticas de Educação Infantil caminham a passos 

lentos, sendo um processo, na maioria das vezes, de lutas e anseios sociais. Todavia, essa 

pesquisa vem considerar abertura para maiores discussões, vendo o que já foi estabelecido 

explicitamente e o que pode avançar para melhoria da Educação Infantil da rede municipal da 

cidade de João Pessoa/PB. 
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Ao participar dos projetos do PROLICEN e estudar acerca das políticas municipais do 

município de João Pessoa, principalmente nas rodas de diálogos que tinha como objetivo ampliar 

o debate sobre a Educação Infantil, articulando as práticas existentes nas instituições educativas 

com as reflexões teóricas; pude perceber que existem pessoas que se preocupam e tentam 

proporcionar uma educação de qualidade para as crianças dos CMEIs que elas trabalham, são 

profissionais que estão sempre em busca de formação.  

Para mim foi significativo conhecer detalhadamente os marcos  legais que embasam a Educação 

Infantil, na qual os avanços proporcionaram novos olhares a respeito da criança, hoje vista como 

sujeito de direito, e o quanto é importante estudar e refletir a acerca dos documentos, leis, autores 

para que se construa e se concretize de forma harmoniosa  políticas educacionais para esse 

público, pois sem esse olhar sensível dos profissionais que atuam com as crianças fica difícil 

proporcionar uma educação infantil de boa qualidade. 

 

Considerar os referenciais teóricos apresentados neste trabalho foram essenciais para se 

ter um direcionamento ao analisar as políticas de Educação Infantil, permitindo saber se estão em 

concordância com o que dizem os especialistas da área. Além de mostrar que mesmo sendo uma 

discussão em processo inicial, já existem bons embasamentos que discutem o assunto.  

Portanto, ressaltamos que avanços acerca das políticas de Educação Infantil dessa etapa 

são essenciais, pois é preciso resistência para acreditar que mudanças serão alcançadas. Com isso, 

faz-se necessário discutir, lutar, para que essas políticas educacionais não fiquem estagnadas, 

nem retrocedam, mas avancem para proporcionar uma educação de/com qualidade a todas as 

crianças que frequentam os CMEIs/escolas.  
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APÊNDICE 1 

 

 

 

QUADRO COM OS DADOS DOS DOCUMENTOS DO MUNICÍPIO DE JOÃO 

PESSOA/ PB 
 

Título do 

documento 

Ano de 

produção 

Tipo do 

documento 

Identifica

ção da 

produção 

Infância Criança Educação 

Infantil 

Currículo Formação 

de 

professoras 

Orientações 

para o trabalho 

das professoras 

          

 


